
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA (TCE/BA)
3ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA DE AUDITORIA 3B

RELATÓRIO DE AUDITORIA

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
SECRETARIA DE TURISMO DO ESTADO DA BAHIA
PERÍODO: 01/01 a 30/06/2019

Ref.2306342-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
0N

JK
5M

Z
A

2



3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

SUMÁRIO
1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO............................................................................3

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ).............................3

3 ROL DE RESPONSÁVEIS.........................................................................................3

4 INTRODUÇÃO E OBJETIVO....................................................................................4

5 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO.......................................4

6 RESULTADO DA AUDITORIA...................................................................................7

6.1 Área orçamentária e financeira.......................................................................7

6.2 Área jurídica.....................................................................................................24

6.3 Convênios........................................................................................................26

7 CONCLUSÃO DA AUDITORIA...............................................................................26

Ref.2306342-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
0N

JK
5M

Z
A

2



3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de serviço: 0098/2019
Período: 01/01 a 30/06/2019
Equipe de auditoria: Ana Cristina Ribeiro de Santana

Antônio José dos Santos Nunes
José Jorge Dantas de Lima Júnior
Mariza Santos de Andrade

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria de Turismo do Estado da Bahia (Setur)
Natureza jurídica: Órgão da Administração Pública Direta
Finalidade: Planejar,  coordenar  e  executar  políticas  de  promoção  e

fomento ao turismo
Endereço: Av. Tancredo Neves, 776 – Caminho das Árvores, Salvador,

Bahia, 41820-904

3 ROL DE RESPONSÁVEIS

Dirigente máximo

Nome Cargo Período da gestão

José Alves Peixoto Júnior
Secretário

01/01 a 05/02/2019

Fausto de Abreu Franco 06/02 a 30/06/2019

Ordenadores de despesa

Nome Unidade Período da gestão

José Pirajá Pinheiro Filho
Diretoria-Geral

01/01 a 27/05/2019

Suelene Santos Silva 28/05 a 30/06/2019

Antônio Fernando Pereira dos
Santos 

Superintendência de Investimentos em
Zonas Turísticas

01/01 a 30/06/2019

Jorge Luiz Gondim Ávila
Superintendência de Serviços Turísticos

01/01 a 06/06/2019

Márcio Franco 07/06 a 30/06/2019

Diogo Rodrigues Medrado
Superintendência de Fomento ao

Turismo do Estado da Bahia (Bahiatursa)
01/01 a 30/06/2019
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

4 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução nº 168/2018, que aprovou o Plano de Diretrizes do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2019, e com o
Ato nº 95/2019, que aprovou a Programação Anual para esse exercício, e de acordo com
a Ordem de Serviço nº 098/2019, expedida pela 3ª Coordenadoria de Controle Externo,
foi  realizado auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira da
Setur, relativa ao período de 01/01 a 30/06/2019.

A Setur foi selecionada para exame considerando a ordenação de prioridade da Matriz de
Risco do TCE/BA, a qual é lastreada por critérios de materialidade, risco e relevância.

O trabalho teve por objetivo verificar o cumprimento das disposições legais pertinentes e a
regularidade na aplicação dos recursos públicos.

5 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas de
Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as Normas
Brasileiras de Auditorias do Setor Público (NBASP), compreendendo: planejamento dos
trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam
os  valores  e  as  informações  apresentadas,  e  verificação  da  observância  às  normas
aplicáveis.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE) e no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do
Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com a documentação suporte dos registros;

• exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos; e

• verificação da conformidade das despesas realizadas.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de critério:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei  Federal  nº  4.320/1964  –  estatui  normas  gerais  de  Direito  Financeiro  para
elaboração e controle  dos orçamentos e balanços da União,  dos Estados,  dos
Municípios e do Distrito Federal;
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

c) Lei  Federal  nº  8.666/1993  –  institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
Administração Pública;

d) Lei Complementar nº 101/2000 – estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

e) Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
Administração Pública Estadual;

f) Lei Estadual nº 13.204/2014 – modifica a estrutura organizacional da Administração
Pública do Poder Executivo Estadual;

g) Lei Complementar nº 005/1991 – dispõe sobre a lei orgânica do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia e dá outras providências.

h) Decreto Estadual nº 181-A/1991 – dispõe sobre o processamento de despesas de
exercícios encerrados e dá outras providências;

i) Parecer  da  PGE  nº  PLC-LB-MQ-3952/2008  –  dispõe  sobre  elementos  e
providências a serem adotadas na instrução dos processos de indenização; e

j) Resolução do TCE/BA nº 168/2018 – aprova as Diretrizes para o Planejamento
Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do exercício de 2019
e dá outras providências.

No transcurso da auditoria foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao método
utilizado nos trabalhos, no que se refere à disponibilização dos documentos elencados na
tabela 1. A não disponibilização das informações solicitadas ocasionou uma redução, em
termo monetário, de aproximadamente 33% da amostra inicialmente prevista para a área
orçamentária  e financeira  e aproximadamente 5,5% para a área jurídica.  Ressalte-se,
ainda,  que  não  houve  o  exame  dos  convênios  selecionados,  uma  vez  que  tais
instrumentos não foram disponibilizados.

Tabela 01 - Documentos não disponibilizados pela Bahiatursa
Natureza Número Credor/Fornecedor/Convenente Valor (R$)

Processos de
pagamento

00014330 VIU SERVIÇOS E EVENTOS EIRELI 1.084.000,00

00012680 C2 PRODUÇÕES MARKETING E EVENTOS LTDA - EPP 400.000,00

00016947 MARCO AURÉLIO GIL BRAZ PINHEIRO 255.710,00

00000141 GUEDES EVENTOS EIRELI 250.000,00

00001786 DGE ENTERTAINMENT EIRELI - EPP 230.000,00

00012184 S.S GRAVAÇÕES E EDIÇÕES MUSICAIS LTDA - ME 200.000,00
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

Natureza Número Credor/Fornecedor/Convenente Valor (R$)

00006885 SENTIMENTO LOUCO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA 200.000,00

00005773 L G B P NOBREGA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS 192.000,00

00000000 S.S GRAVAÇÕES E EDIÇÕES MUSICAIS LTDA - ME 175.000,00

Total 2.986.710,00

Inexigibilidade de
licitação

00625/2019 AVIÕES DO FORRÓ GRAVAÇÕES E EDIÇÕES MUSICAIS LTDA1 350.000,00

00012/2019 PMKR PROMOÇÕES MARKETING E REPRESENTAÇÕES LTDA - ME 80.000,00

Total 430.000,00

Convênios

001/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE LAPÃO 200.000,00

003/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DE CONTAS 150.000,00

004/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTINA 100.000,00

005/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO ALVES 100.000,00

058/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 100.000,00

157/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS 100.000,00

Total 750.000,00
Fonte: Sistema Mirante e cálculos da auditoria.

Tais documentos foram requisitados por meio das solicitações nºs JJDL 01 e 04/2019, de
06/08/2019 e 26/08/2019, respectivamente, as quais não foram totalmente atendidas no
prazo  estipulado.  Posteriormente,  houve  a  reiteração  das  referidas  solicitações  pela
equipe técnica, inclusive com prorrogação do prazo para seu atendimento, contudo, ainda
assim, não foram plenamente atendidas.

Vale ressaltar  que,  o  não atendimento dos pedidos de apresentação dos documentos
sujeita o gestor às penalidades previstas nos §1º e § 2º do art. 10 da Lei Complementar
nº 005, de 04/12/1991, conforme descrito a seguir:

Art.  10  –  No  exercício  da  auditoria  financeira,  orçamentária,  patrimonial  e
operacional, o Tribunal de Contas:
I – requisitará os documentos que julgue necessários; 
[…]
§ 1º – Nenhum processo, documento ou informação, inclusive computadorizada,
poderá  ser  sonegado,  sob  qualquer  pretexto,  ao  Tribunal  de  Contas  em suas
pesquisas, consultas, inspeções e auditorias.
§ 2º – Em caso de sonegação ou omissão, o Tribunal de Contas assinará prazo,
não  superior  a  trinta  dias,  para  a  apresentação  de  documento  ou  informação
necessária e, não sendo atendido, comunicará o fato à autoridade administrativa
competente para as medidas cabíveis, podendo, ainda, impor a multa prevista no
artigo 35 desta Lei.

1 O processo foi disponibilizado intempestivamente, o que inviabilizou o seu exame.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

6 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  relativos  ao  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e
financeira da Setur, relativa ao período de 01/01 a 30/06/2019, são apresentados a seguir
os achados e fatos significativos observados pela Auditoria.

6.1 Área orçamentária e financeira

Para subsidiar as análises da área orçamentária e financeira, a Auditoria utilizou o sistema
Mirante, com o objetivo de identificar eventuais desconformidades na classificação ou na
natureza  dos  pagamentos  efetuados  pela  unidade.  Desse  procedimento  resultou  o
achado registrado no item 6.1.1.

Conforme consta no relatório de planejamento desta auditoria, a equipe técnica optou por
concentrar  os trabalhos dessa área no exame das despesas da Superintendência  de
Fomento ao Turismo (Bahiatursa), dado que o montante das despesas pagas por essa
unidade  (R$27.964.222,90)  representou  66,10% do  total  pago  pela  Setur,  no  período
auditado (R$42.307.748,63).

Também, foi registrado que o escopo da análise orçamentária e financeira seria restrito às
despesas classificadas como Despesas de Exercícios Anteriores (elemento 92) e Outros
Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Jurídica  (elemento  39),  as  quais  representaram,
respectivamente,  84,25%  e  12,89%  dos  pagamentos  realizados  pela  Bahiatursa.  As
conclusões obtidas a partir desta análise estão relatadas nos itens 6.1.2 e 6.1.3.

6.1.1 Valor expressivo de pagamento de despesas a título indenizatório que não se
enquadram em circunstância emergencial

De janeiro a junho/2019, a Bahiatursa pagou, a título de indenização e ressarcimento,
pelo menos, R$6.934.943,20, por meio dos elementos de despesa 39 – Outros Serviços
de Terceiros Pessoa Jurídica e 92 – Despesas de Exercícios Anteriores,  conforme os
históricos dos empenhos das despesas. Esse valor  corresponde a 24,80% de toda a
despesa  paga  no  período  pela  Superintendência  (R$27.964.222,90),  representando,
assim, um índice elevado desses gastos.

De acordo com o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, as contratações de obras,
serviços,  compras  e  alienações  pela  Administração  Pública  devem  ser  precedidas,
obrigatoriamente, do regular processo de licitação pública, de dispensa ou inexigibilidade
de licitação, conforme enquadramento legal da situação fática.

Quando se realiza licitação, dispensa ou inexigibilidade, o valor total da obra, do serviço
ou do bem a ser adquirido é estimado ou determinado mediante realização de pesquisa
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

de mercado, possibilitando que se apure se há previsão de recursos orçamentários para o
pagamento  da  despesa  e  se  esta  se  encontrará  em  conformidade  com  a  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal  (LRF).  Essa  visão  antecipada  de  gastos  possibilita  uma
organização orçamentária e financeira do órgão administrado.

Ademais, em consonância com o caput do art. 3º da Lei Estadual nº 9.433/05, a licitação
assegura  a  obtenção  da proposta  mais  vantajosa  à  administração,  mediante  ampla
competitividade,  atendendo  ainda  aos  princípios:  da  Legalidade,  da  Isonomia,  da
Impessoalidade,  da  Moralidade  e  da  Probidade  Administrativa,  da  Publicidade,  da
Vinculação ao Instrumento Convocatório e do Julgamento Objetivo.

Diante disso, o pagamento a título indenizatório, onde tais procedimentos normalmente
não são realizados e a prestação do serviço ou fornecimento do bem ocorre sem base
contratual, consequentemente, sem prévia fundamentação legal, deve ser exceção e não
uma prática regular.

Durante  a  Inspeção  realizada  na  Bahiatursa  em  2016,  a  auditoria  verificou  que  os
pagamentos efetuados a título de indenização, no período de sete meses (janeiro a julho/
2016),  alcançou  o  montante  de  R$3.260.513,90  e  representou  um  crescimento  de
179,57%  em  relação  ao  total  das  despesas  dessa  natureza  pagas  em  2015.  Nesta
Inspeção, alerta-se para o fato de já ter sido pago R$6.934.943,20, no período de seis
meses (janeiro a junho de 2019), o que representa um aumento de 112,69% em relação a
2016.

Assim, não obstante o caráter de excepcionalidade de pagamentos via indenização, foi
observado que a Bahiatursa persiste na utilização excessiva desse recurso.

Do  exposto,  reafirma-se  que  a  prática  de  se  pagar  despesas  por  indenização,  para
serviços prestados por contratos não formalizados, reflete ineficiência da Administração
em  providenciar,  em  tempo  hábil,  a  realização  de  procedimentos  licitatórios  ou  das
exceções da Lei nº 9.433/2015.

Outra irregularidade que já foi apontada por este Tribunal e é recorrente neste exercício,
diz respeito à caracterização indevida dos fatos que motivaram essas despesas como
circunstâncias emergenciais.

O  Parecer  da  Procuradoria-Geral  do  Estado   (PGE)  nº  PLC-LB-MQ-3952/2008,  que
normatiza as providências a serem adotadas na instrução dos processos de indenização,
estabelece que, para ser imputada à Administração a obrigação de efetuar o pagamento a
título  de  indenização,  é  necessária  a  análise  pontual  de  cada  situação,  devendo  o
processo ser instruído com, dentre outros elementos, a “caracterização da circunstância
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

emergencial fática que ensejou a autorização da prestação do serviço ou do fornecimento
do bem”.

Em consulta aos históricos dos empenhos das indenizações examinadas, foi observado
que  as  despesas  não  se  caracterizam  como  circunstância  emergencial,  pois,
basicamente, tratam-se de contratações de shows e outros eventos artísticos previstos
como atividades finalísticas da Bahiatursa.

Convém destacar que configura circunstância emergencial aquela situação decorrente de
fatos imprevisíveis que exigem imediata providência, sob pena de potenciais prejuízos
para o cidadão,  para o patrimônio público ou particular,  ou para interesses e valores
protegidos pelo Direito.

Em atendimento à Solicitação de Esclarecimentos nº ACRS 01/2019, por meio do Ofício
DS nº 303/2019, de13/09/2019, o Gestor declarou:

[…]
Importante ressaltar que a realização de pagamentos a título indenizatório ocorre
em razão de circunstâncias alheias à vontade da Superintendência, sendo muitas
vezes causados pela ausência de lapso temporal razoável para a conclusão dos
procedimentos habituais. Descabe ao Estado a instauração de qualquer processo
sem a efetiva e prévia provocação do proponente, motivo pelo qual,  mesmo em
eventos habituais aos calendários do Estado, impossível se faz uma prevenção
maior do que a já realizada.
[…]

A falta de tempo necessário para a tramitação dos processos administrativos não justifica
a impropriedade apontada, haja vista a faculdade que a Bahiatursa dispõe de estabelecer
prazos adequados. Ao constatar a exiguidade de tempo para realizar os procedimentos
regulares,  cabe  à  Bahiatursa  revisar  os  prazos  concedidos  para  a  apresentação  das
propostas  para  os  eventos  ou  exigir  o  seu  cumprimento  efetivo,  sob  pena  da  não
efetivação da contratação ou concessão de auxílios para eventos artísticos. Afinal, como
já foi dito, não se tratam de circunstâncias emergenciais.

Cabe informar que, desde a Inspeção de 2016, esta Corte de Contas recomenda que a
Bahiatursa aperfeiçoe o seu planejamento, antecipando-se na escolha dos eventos que
entender importantes, harmonizando as etapas de planejamento, seleção e contratação, a
fim de demonstrar  a  regularidade e transparência dos atos,  assim como evitar  o  uso
reiterado e inadequado de pagamento via indenização.

Nesse sentido, em resposta à Notificação referente à auditoria da Prestação de Contas de
2017, o Gestor alegou (Ofício nº 159/2018) que, por meio do Termo de Compromisso
n° 03/2018,  celebrado  entre  a  Superintendência  de  Fomento  ao  Turismo  da  Bahia
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

(Bahiatursa) e Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB), e publicado no
Diário  Oficial  do  Estado  em  24/01/2018  (Portaria  n°  013/2018),  foi  implementada  a
Tecnologia de Gestão de Planejamento Organizacional  (PO) e constituído o Grupo de
Desenvolvimento Organizacional (GDO). Além disso, o Gestor declarou a possibilidade de
que nas futuras contratações fossem observadas as sugestões ofertadas por este TCE,
no tocante ao aperfeiçoamento dos procedimentos de contratação. Todavia, como já foi
relatado,  não  ficou  evidenciada  qualquer  mudança  de  procedimento,  persistindo  a
Bahiatursa na utilização excessiva desse recurso.

6.1.2 Despesas  classificadas  como  elemento  92  –  Despesas  de  Exercícios
Anteriores (DEA)

De acordo com o relatório do Sistema de Observação das Contas Públicas – Mirante, no
período  de  janeiro  a  junho  de  2019,  a  Bahiatursa  pagou,  por  meio  do  elemento  de
despesa  92  –  DEA,  o  total  de  R$23.559.498,35  (84,25%  do  total  das  despesas).  A
amostra  inicialmente  prevista  para  exame  (R$6.218.710,00)  correspondeu  a  26,40%
desse montante. Contudo, devido a não disponibilização de 8 processos em tempo hábil
para análise, conforme relatado no item 5, a amostra foi reduzida para R$3.407.000,00,
correspondendo a 14,46% do total pago por meio de DEA no período auditado. A tabela
seguinte elenca os processos de pagamentos examinados pela Auditoria:

Tabela 02 - Processos de pagamentos examinados para o elemento 92
Em R$

Credor
Nº do

Processo
Histórico da Liquidação Valor

Bahia Eventos
Ltda 00017200

Pagamento  complementar  referente  à Cota  de  Patrocínio  para  realização  do
evento “Festival de Verão Salvador”, ocorrido no período de 16 e 17/12/2017, no
município de Salvador/BA. Contrato Nº 466/2017.

500.000,00

Fábio Francisco
de Jesus Eireli

ME
00000028

Ressarcimento de despesa referente à realização do Projeto “CAMP – Atletas do
Futuro” realizado no período de 03 à 06/07/2018 na cidade de Salvador/BA.

350.000,00

PMKR
Promoções
Marketing e

Representações
Ltda- ME

00009345
Cota  de  Patrocínio  para  a  realização  do  projeto  “Viva  Ilhéus  Fest”,  de  27  à
30/06/2018, na cidade de Ilhéus/Ba. Inex 406/2018. Contrato 417/2018. 

350.000,00

00000362
Pagamento a título de indenização pela realização do projeto “Lavagem de Irará
2017”,  no  município  de  Irará/BA,  no  período  de  27  à  30  de  janeiro  de  2017,
conforme Trd Nº 013/2019.

300.000,00

Reconvexo
Produções Ltda

00197471
Ressarcimento  de  despesas  com  a  realização  do  projeto  “11º  Campeonato
Estadual de Quadrilhas”, ocorrido no período de 14 à 17 de junho de 2018, no
município de Salvador/BA.Trd Nº 080/2019. 

340.000,00

Aviões do Forro
Gravações e

Edições
Musicais Ltda

00006893

Contratação da atração artística  “Aviões do Forró”,  para realização de 1 (uma)
apresentação no projeto São João da Bahia e demais festejos juninos 2018, no
município de Campo Formoso/BA, no dia 12 de junho de 2018, conforme contrato
nº 319/2018.

250.000,00

BM Produções
Artísticas –
Eireli - EPP

00010033
Contratação da atração artística Bell  Marques,  visando apresentação durante o
São João da Bahia e demais festas juninas 2018, em Ipiaú/BA. Contrato 494/2018. 220.000,00
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

Credor
Nº do

Processo
Histórico da Liquidação Valor

Luciana Paiva
Fernandes
Eirelli Ltda

00011501

Locação de piso e serviço de montagem e desmontagem de estande mobiliado
para participação da Bahiatursa no evento “Hiper Feirão de Viagens Flytour 2018”,
a ser realizado no período de 31 de agosto à 02 de setembro de 2018, na cidade
de Santos/SP, e de 14 à 16 de setembro de 2018 na cidade de Campinas/SP.
Contrato nº 511/2018.

210.000,00

Lego
Comunicações

e Produção Ltda
- ME

0000097

Cota de Patrocínio para participação da Bahiatursa no projeto “Bahia Tienes que
Conecer”, a ser realizado na, feira internacional de turismo da Espanha-Fitur 2018,
no período de 17 à  21 de janeiro  de  2018,  em Madrid/  Espanha,  Contrato  nº
002/2018.

200.000,00

100.000,00

R D Consultoria
e Eventos Ltda

00011331
Cota  de Patrocínio  para  a  realização  do  projeto  “XLIV Congresso Nacional  de
Procuradores do Estado e do Distrito Federal”, no período de 19 à 22 de setembro
de 2018, no município de Mata de São João/BA. Contrato nº 514/2018. 

200.000,00

RMR Serviços,
Instalação e
Manutenção

Elétrica Eireli -
ME

00016319

Loc.de painel  eletrônico  de diodo emissor  de  luz  de alta  resolução,  em língua
inglesa Led Light Emitting Diode, respectivas equipes de apoio, no projeto Carnaval
2018, no período de 08 à 13 de fevereiro de 2018, no município de Salvador/BA, de
acordo  com  as  especificações  e  obrigações  contantes  do  instrumento  Cont.
059/2018. 

197.000,00

Baioque
Produções

Artística Ltda
00006850

Contratação  de  apresentação  da  atração  artística  da  atração  “Elba  Ramalho”,
durante o São João da Bahia e demais festas juninas 2018. Na cidade de Salvador/
BA, no dia 24/06/2018. Contrato 337/2018. Processo 3200180006850.

190.000,00

Total 3.407.000,00

Fonte: Relatório Pagamento a Credor – Sistema Mirante e Processos de Pagamento.

Da análise realizada, foram verificadas as ocorrências a seguir elencadas:

6.1.2.1 Comprometimento  do  orçamento  vigente,  devido  a  irregularidades  na
gestão orçamentária praticadas em exercícios anteriores

O montante pago a título de DEA pela Bahiatursa, que representou 84,25% do total das
despesas executadas no período auditado, demonstra uma situação atípica na execução
orçamentária e indica um alto descontrole dos gastos públicos para os últimos exercícios,
demandando  uma  análise  abrangente  da  gestão  orçamentária  e  financeira  da
Superintendência.

Essa análise,  também, mostrou-se necessária devido às diversas particularidades que
envolvem  este  tipo  de  despesa,  dado  que  a  assunção  da  obrigação  ocorre  em  um
determinado  exercício,  porém,  seu  pagamento  é  realizado  somente  em  exercício
posterior. Assim, o exame realizado ocupou-se de identificar e encadear todos os atos que
concorreram para o comprometimento do orçamento vigente com despesas de exercícios
encerrados, como demonstrado a seguir.

a) Execução de despesa sem prévio empenho

Da análise processual, a Auditoria evidenciou que as despesas elencadas na tabela a
seguir foram previamente empenhadas, no exercício de origem, com valores simbólicos,

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

11

Ref.2306342-11

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
0N

JK
5M

Z
A

2
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se  comparados  aos  valores  efetivos  dos  gastos.  Tal  situação  configura  execução  de
despesa  sem  prévio  empenho,  tendo  sido  identificada  em  todos  os  processos  de
pagamentos examinados classificados como DEA2.

Tabela 03 - Empenhos em valores simbólicos realizados em 2018

Nº do Processo
Nº do empenho

simbólico
Empenho do valor

simbólico (R$)
Valor real da
despesa (R$)

Percentual do
empenho (%)

17200 20497 100,00 500.000,00 0,02

09345 11663 60,00 350.000,00 0,02

00097 00297 100,00 300.000,00 0,03

06893 09020 60,00 250.000,00 0,02

10033 13641 60,00 220.000,00 0,03

11501 17602 100,00 210.000,00 0,05

11331 10584 100,00 200.000,00 0,05

16319 01951 50,00 197.000,00 0,03

06850 13755 60,00 190.000,00 0,03

Total 690,00 2.417.000,00 0,03
Fonte: Relatório Fiplan Operacional, Processos de Pagamento e cálculos da auditoria.

Para o caso específico do Processo de Pagamento nº  0097,  convém ressaltar que, em
22/01/2018, foi realizado o empenho nº 00297, cujo credor foi a Lego Comunicações e
Produção  Ltda,  no  valor  integral  de  R$300.000,00,  referente  à  cota  de  patrocínio  no
projeto  “Bahia  Tienes que Conecer”,  executado na Feira  Internacional  de  Turismo da
Espanha, no período de 17 a 21/01/2018. Contudo, apesar de o empenho já ter ocorrido a
posteriori, em 23/01/2018,  sem qualquer  justificativa manifestada,  houve o estorno de
R$299.900,00, restando empenhado R$100,00, até 12/12/2018, quando houve o estorno
também desse valor.

Da  tabela  anterior,  observa-se  que,  no  exercício  de  origem, só  foi  empenhado
aproximadamente  0,03%  das  obrigações  realmente  assumidas  pela  unidade.  Por
conseguinte,  conclui-se  que  o  montante  de  R$2.416.310,00  não  foi  previamente
empenhado, descumprindo o art. 60 da Lei 4.320/1964, que estabelece vedação para a
realização de despesa sem prévio empenho.

Cabe ressaltar que, para todos os processos elencados, os valores das despesas eram
definidos  e  conhecidos  pela  Administração,  haja  vista  a  existência  de  formalização
contratual para os pagamentos realizados.

2 Nesta análise foram excluídos os pagamentos realizados a título indenizatório, os quais, pela sua natureza, não contam com prévio
empenho.
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Gerência 3B

Mediante Ofício DS nº 303/2019, o Superintendente da Bahiatursa, informou que:

Quanto aos achados da Auditoria no tópico em comento, cumpre esclarecer que
no  momento  da  execução  das  despesas  a  Secretaria  de  Turismo,  a  qual  a
Bahiatursa está legalmente vinculada; possuía orçamento suficiente em atividades
finalísticas e passível de remanejamento para arrostar as despesas realizadas no
exercício  fiscal  auditado.  Todavia,  por  não  ter  ocorrido  liberação  de  cota  de
concessão, o orçamento não foi remanejado, restando a Bahiatursa tão-somente
as inscrições das despesas em DEA.
Assim, de acordo com a cota de concessão então liberada, os empenhos foram
realizados  previamente  com  valores  simbólicos,  cabendo  ressaltar  que  a
legislação de regência fala em empenho da despesa, e não em empenho total
desta.  Demais  disso,  a  Bahiatursa  contava  com o  respaldo  da  Secretaria  de
Turismo para efetuar o remanejamento do seu orçamento para a devida cobertura
no momento em que fosse liberada a cota de concessão.

Observa-se  que,  para  o  caso  específico  do  Processo  de  Pagamento  nº 0097,  cujo
empenho da despesa ocorreu de forma integral e logo em seguida foi estornado, não
houve manifestação do gestor.

Quanto à alegação do possível remanejamento de orçamento da Secretaria do Turismo
para a Bahiatursa, é evidente que a disponibilização da dotação deveria ter ocorrido antes
da realização dos gastos, visto que a despesa deve ser antecedida pelo empenho, que
por sua vez, não poderá exceder o limite dos créditos concedidos.

Sobre a declaração de prescindibilidade do empenho no valor total da despesa, observa-
se uma interpretação absolutamente equivocada por parte do gestor. O empenho refere-
se à fase da despesa pública em que a Administração se compromete a reservar o valor
para cobrir os gastos com aquisição de bens e contratação de serviços, constituindo-se,
assim, em uma garantia de que há recursos orçamentários para arcar com as respectivas
despesas. Ademais, uma vez empenhado, o recurso será deduzido da sua dotação, até o
limite do crédito orçamentário disponível, evitando, assim, a reutilização de recursos já
comprometidos e impedindo a execução de despesa além do montante autorizado pela lei
orçamentária.

Dessa  forma,  resta  evidente  que  a  utilização  de  empenhos  simbólicos  desvirtua
totalmente a finalidade do procedimento, uma vez que se perde a garantia da existência
dos recursos, prejudicando o controle dos gastos públicos.

Ademais,  é  sabido que,  conforme preconiza  o  §  2º  do  art.  60  da Lei  nº  4.320/1964,
quando não for possível determinar o montante exato da despesa, o empenho será feito
por estimativa, o que não se aplica às despesas citadas, pois todas já possuíam valores
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definidos. Além disso, o empenho estimado deve ser de um valor próximo do efetivo da
despesa, e não um valor simbólico, como utilizado pela Superintendência.

b) Assunção de obrigações sem saldo orçamentário

Valendo-se  da  utilização  de  empenhos  simbólicos,  a  Bahiatusa  passou  a  assumir
compromissos  sem  a  garantia  da  existência  do  saldo  orçamentário  necessário  para
honrá-los.

De  acordo  com  o  relatório  extraído  do  sistema  Fiplan,  a  execução  da  despesa  da
Bahiatursa no exercício de 2018 resultou em um saldo orçamentário de R$634.487,78.
Contudo, até junho de 2019, a unidade empenhou como DEA o total de R$23.567.107,84.
Assim, a Auditoria concluiu que a unidade assumiu, em 2018, o total de R$22.932.620,06
em obrigações sem o respectivo crédito orçamentário, o que representa 41,25% acima do
valor  autorizado pela LOA.  A tabela  a seguir  detalha  a análise realizada pela equipe
técnica.

Tabela 04 - Obrigações assumidas sem o respectivo saldo orçamentário
Em R$

Orçado em
2018 
(A)

Total empenhado
em 2018 

(B)

Saldo
orçamentário de

2018 
(C =A-B)

DEA empenhado até
junho de 2019

(D)

Obrigação
assumidas sem

saldo orçamentário
em 2018
(E=D-C)

55.594.781,00 54.960.293,22 634.487,78 23.567.107,84 22.932.620,06

Fonte: Relatório Fiplan Gerencial Web e cálculos da auditoria.

O  art.  167,  inciso  II,  da  Constituição  Federal  veda  a  realização  de  despesas  ou  a
assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais,
assim como o art. 11, inciso III, da Lei Estadual 9.433/05 prevê que nenhuma obra ou
serviço será licitado ou contratado, sob pena de nulidade dos atos e responsabilidade de
quem lhe deu causa, sem que haja disponibilidade de recursos orçamentários.

O art.  37, inciso IV, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) equipara a assunção de
obrigação com fornecedores, sem autorização orçamentária, para pagamento a posteriori
a  uma  operação  de  crédito  e  veda  expressamente  esta  prática.  Ressalte-se  que,  a
realização  de  operações  de  crédito  irregulares  é  enquadrada  como  crime  de
responsabilidade pelo art. 11 da Lei Federal nº 1.079/1950 e como crime fiscal pelo art.
359-A do Código Penal.

Como resultado da assunção de obrigações sem o respectivo saldo orçamentário,  as
despesas que ultrapassaram o limite da dotação para aquele orçamento não foram pagas
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no  exercício  a  que  se  referem.  Ademais,  do  exame  processual  dos  pagamentos,  a
Auditoria observou, ainda, que todas as despesas empenhadas em valores simbólicos
foram estornadas antes do encerramento do exercício, não tendo sido inscritas, portanto,
em Restos a Pagar.

No ano posterior, buscando adimplir as obrigações assumidas nos exercícios encerrados,
a  Bahiatursa  utilizou  os  recursos  assegurados  para  2019  e  executou  as  referidas
despesas no elemento 92 – Despesas de Exercícios Anteriores (DEA). Ocorre que, como
registrado no item 6.1.2.2 a seguir, todas as despesas classificadas como DEA analisadas
pela Auditoria estavam irregulares, pois não se enquadravam nas hipóteses do Decreto
nº 181-A/1991.

6.1.2.2 Enquadramento  irregular  de  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA)
devido  à  inconsistência na  declaração  de  saldo  orçamentário  no  exercício  de
origem da despesa

A Auditoria  observou  que,  em  2019,  a  Coordenação  Financeira  da  Bahiatursa,  ao
classificar o montante de R$2.417.000,00, na rubrica DEA, alegou a existência de saldo
orçamentário no exercício de 2018 e enquadrou tais despesas no inciso I, do parágrafo
único, do art. 1º do Decreto nº 181-A de 1991:

Art. 1º – Poderão ser pagas por dotações para Despesas de Exercícios Anteriores,
constantes dos quadros discriminativos de despesas das unidades orçamentárias,
as dívidas de exercícios encerrados devidamente reconhecidas pela autoridade
competente.
Parágrafo único – As dívidas de que trata este artigo compreendem as seguintes
categorias:
I – despesas de exercícios encerrados, para os quais  o orçamento respectivo
consignava crédito próprio, com saldo no final do exercício suficiente para
atendê-las, que não se tenham processado na época própria; (grifo da Auditoria)

Segundo o relatório extraído do sistema Fiplan, ao final de 2018, as ações orçamentárias
que suportavam esses gastos, a saber: Projeto 5891 – Participação em Feira, Congresso
e Evento Relacionado ao Turismo e Projeto 5893 – Apoio a Evento de Interesse Turístico
para  Divulgação  do  Destino  Bahia,  possuíam saldos  de  R$3.241,82 e  R$571.530,48,
respectivamente, totalizando R$574.772,30. Dessa forma, a Auditoria concluiu que não
havia,  no  orçamento  de  2018,  saldo  suficiente  para  atender  o  total  das  despesas
examinadas  (R$2.417.000,00)  classificadas  como  DEA  em  2019,  demonstrando
desrespeito ao requisito estabelecido no supracitado dispositivo legal.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

15

Ref.2306342-15

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
0N

JK
5M

Z
A

2



3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

Como pode ser observado na tabela a seguir, para os processos analisados, o montante
da despesa executada como DEA, que superou o saldo orçamentário de 2018, foi  de
R$1.842.227,70.

Tabela 05 - Saldo orçamentário de 2018 e empenhado como DEA em 2019
Em R$

Ação Orçamentária
Orçado em

2018
(A)

Empenhado em
2018 
(B)

Saldo em
2018 

(C = A-B)

Empenhado
como DEA até
junho de 2019 

(D)

Executado
como DEA sem

saldo
orçamentário 

(E = D-C)

5891 – Participação 
em Feira, Congresso e
Evento Relacionado ao
Turismo

1.008.461,40 1.005.219,58 3.241,82 510.000,00 506.758,18

5893 – Apoio a Evento 
de Interesse Turístico 
para Divulgação do 
Destino Bahia

52.705.674,60 52.134.144,12 571.530,48 1.907.000,00 1.335.469,52

Total 53.714.136,00 53.139.363,70 574.772,30 2.417.000,00 1.842.227,70
Fonte: Relatório Fiplan Gerencial Web e cálculos da auditoria.

Mediante a Solicitação nº ACRS 01/2019, de 06/09/2019, requereu-se esclarecimentos
sobre a questão. Contudo, até o encerramento dos trabalhos, não houve pronunciamento
do gestor.

Ressalte-se que o fato de as obrigações terem sido assumidas sem saldo orçamentário
no exercício de origem da despesa não exime a Bahiatursa dos respectivos pagamentos,
sob pena de incorrer em enriquecimento sem causa da Administração Pública. Assim, não
cabe, para a situação em tela, a apuração de eventual prejuízo ao erário estadual.

Contudo, por se tratar de grave infração à norma legal de natureza orçamentária, caberia
à autoridade competente a instauração de sindicância para apurar os fatos irregulares e
determinar os responsáveis.

6.1.2.3 Falta de evidências de imputação de responsabilidade nos pagamentos por
indenização

Foram analisados três processos de pagamento por indenização ou ressarcimento pagos
por meio de DEA, os quais totalizaram R$990.000,00, e, em nenhum deles, consta indício
de responsabilização de quem deu causa à realização da despesa sem fundamento legal.

O  Parecer  da  Procuradoria-Geral  do  Estado   (PGE)  nº  PLC-LB-MQ-3952/2008,  que
normatiza as providências a serem adotadas na instrução dos processos de indenização,
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estabelece que, para ser imputada à Administração a obrigação de efetuar o pagamento a
título  de  indenização,  é  necessária  a  análise  pontual  de  cada  situação,  devendo  o
processo  ser  instruído  com,  dentre  outros  elementos,  indício  de  responsabilidade  de
quem deu causa à realização da despesa (item 6).  Essa condição é  amparada pelo
parágrafo único do art. 5º do Decreto Estadual nº 181 – A, de 09/07/1991, o qual prevê
que o  reconhecimento  de despesas com indenização de que  trata  aquele  artigo  não
exime de responsabilidade o seu ordenador, que ficará sujeito a processo de apuração de
responsabilidade pelos órgãos competentes.

Assim, a ausência de apuração de responsabilidade de quem deu causa ao pagamento
por indenização deixou de atender  ao Parecer nº PLC-LB-MQ-3952/2008 da PGE e ao
Decreto Estadual 181 – A, que dispõe sobre o processamento de despesas de exercícios
encerrados e dá outras providências. 

Mediante o Ofício DS nº 303/2019, de13/09/2019, o Gestor declarou: 

[…]
Ocorre que não há falar-se em apuracão da responsabilidade nos processos de
indenização  pelo  cometimento  das  ilegalidades  ou  irregularidades  apontadas,
tendo em vista que as alegações elencadas nas justificativas técnicas de cada
processo indenizatório ocorreram por motivos alheios à vontade do gestor e/ou de
servidores desta Superintendência.

Cabe destacar que, as alegações apresentadas nas justificativas técnicas mencionadas
pelo  Gestor,  referem-se  ao  curto  intervalo  de  tempo  entre  as  apresentações  das
propostas  e  a  realização  dos  eventos,  o  que,  segundo  as  citadas  justificativas,
impossibilitou a devida tramitação dos processos administrativos. Todavia, conforme já
comentado  no  item  6.1.1,  tais  alegações  são  infundadas,  consequentemente  esses
procedimentos irregulares demandam apuração de responsabilidades.

Recomenda-se  que,  na  eventual  necessidade  de  haver  pagamento  por  indenização,
sejam  observados  todos  os  procedimentos  legais  estabelecidos  para  essa  situação
excepcional.

6.1.2.4 Não comprovação de despesa com patrocínio no montante de R$300.000,00

O  processo  nº 0000362  refere-se  ao  pagamento  por  indenização  à  empresa  PMKR
Promoções  Marketing  e  Representações  Ltda,  cujo  valor  foi  de  R$300.000,00,  pelo
patrocínio do projeto “Lavagem de Irará 2017”, no município de Irará/BA, no período de 27
a 30/01/2017.
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O  mencionado  processo  apresenta  a  Justificativa  Técnica  nº  014/2019,  emitida  pela
Coordenação de Contratos e Convênio da Bahiatursa, na qual é solicitada a análise e
autorização de pagamento por indenização por considerar que “o evento aconteceu a
contento,  tendo  cumprido  integralmente  seus  objetivos,  inclusive  com  ativação  das
marcas institucionais do Governo do Estado da Bahia, da Secretaria de Turismo e da
Superintendência de Fomento ao Turismo do Estado da Bahia, devidamente comprovada
através de fotos, clipagem e outros meios de mídia [..]”.

De acordo com o item 2.2 do Parecer nº PLC-LB-MQ-3952/2008, já citado anteriormente,
a comprovação do serviço se dará mediante apresentação de relatório circunstanciado,
no  qual  deve  constar  documento  relacionando  os  serviços  que  efetivamente  foram
prestados,  elaborado  e  assinado  por  técnico  do  setor  competente  do  órgão,
discriminando  em  que  consistiu  o  serviço,  em  qual  local  foi  executado,  quais  os
componentes  dos  custos,  como  foi  realizada  a  fiscalização  dessa  execução e
demais elementos essenciais à apuração do tipo de serviço que foi prestado.

Todavia, observou-se que, contrariando as orientações previstas no citado Parecer, não
foi elaborado um relatório circunstanciado pela Bahiatursa. No processo consta apenas
um  Relatório  Técnico  e  Fotográfico  (fls.  25  a  41),  elaborado  pela  própria  empresa
contratada, sem a composição dos custos. 

Ademais, nas fotos e/ou imagens anexadas, em nenhum momento aparecem as marcas
institucionais  alegadas  na  Justificativa  Técnica  nº 014/2019,  tendo  sido  apurado  pela
Auditoria, mediante a análise do acervo fotográfico e das chamadas na mídia eletrônica,
apenas a comprovação da participação da prefeitura do município de Irará no evento.

Ressalte-se que, o serviço foi pago por indenização, assim como não foi apresentada
qualquer  formalização  de  acordo  prévio  e,  os  citados  documentos  comprobatórios
(Relatório Técnico e Fotográfico e Nota fiscal) só foram emitidos em  28 e  30/01/2019,
respectivamente, ou seja, dois anos após a realização do evento.

Do  exposto,  constata-se  que  a  documentação  apresentada  não  é  suficiente  para
comprovar a despesa com o patrocínio da Bahiatursa.

Por  meio do Ofício  DS nº  303/2019,  de13/09/2019,  o Gestor  apresentou as seguintes
alegações:

[…]
Quando da elaboração da justificativa técnica no 014/2019, a “Lavagem de lrará
2017”  era  um fato  consumado,  motivo  pelo  qual  não  restava  qualquer  dúvida
quanto a mesma ter proporcionado motivação para a geração da atração turística
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para o Município de Irará/BA, coadunando-se, destarte, com os fins institucionais
da Bahiatursa.
As  imagens  e  endereços  na  rede  mundial  de  computadores,  constantes  do
relatório  técnico  e  fotográfico,  atestam  de  forma  inconteste  que  o  evento  foi
efetivamente  realizado,  com enorme  sucesso  de  público.  Considerando  que  o
evento  em  pauta  é  tradicionalmente  uma  manifestação  de  caráter  religioso  e
festivo, esta dupla caracterização amplia a sua capacidade de atrair pessoas para
a sua realização, assim implicando no aumento do fluxo turístico para o município.
Com base na constatação fática acima descrita é que foi embasada a decisão do
órgão de apoiar o evento “Lavagem de lrará 2017”.
Outro aspecto suscitado pela Auditoria é a inobservância, pelo órgão, do disposto
no item 2.2 do Parecer n° PLC-LB-MQ-3952/2008, pois o relatório constante dos
autos do processo de pagamento não teria sido elaborado e assinado por técnico
da Administração. Nada obstante, o fim preconizado no opinativo da Procuradoria
Geral  do Estado foi  atingido com a apresentação do relatório de fis.  25/41 do
Processo nº 3200190000362, conquanto possa ter sido materialmente elaborado
pela empresa contratada a mando do órgão contratante,  que assim assumiu a
titularidade do documento.
O  órgão,  todavia,  envidará  os  melhores  esforços  no  sentido  de  seguir
integralmente os opinativos técnicos da PGE.

Quando  apontou  as  inconsistências  no  processo  de  pagamento,  a  Auditoria  não
questionou a realização do evento, nem a pertinência do patrocínio prestado pelo Estado,
e sim, a ausência da comprovação da participação do Estado no referido evento.

Embora não houvesse a formalização contratual entre as partes, o proponente, ao prestar
contas, deveria informar o custo de todos os itens envolvidos na execução do evento,
demonstrar as ações que foram realizadas como contrapartida ao patrocínio concedido
pela Bahiatursa, destacando, inclusive, a aplicação das marcas institucionais no material
produzido, bem como sua exposição durante a realização do evento, conforme previsto
no Formulário  de Apresentação de Apoio a Projetos e  Eventos,  constante  no site  da
Bahiatursa.  Além  disso,  a  Bahiatursa  deveria  elaborar  um  relatório  circunstanciado
obedecendo às exigências do Parecer nº PLC-LB-MQ-3952/2008.

Do exposto, persiste o entendimento inicial da Auditoria de que as despesas não foram
devidamente comprovadas,  nem há evidências da divulgação do patrocínio  concedido
pelo Governo do Estado. Assim, conclui-se pelo ressarcimento do valor de R$300.000,00,
tendo em vista a não comprovação da referida despesa.

6.1.3 Demais despesas analisadas

Além das áreas examinadas nos itens 6.1.1 e 6.1.2, fez parte do escopo da Auditoria a
análise de outras despesas, cuja amostra inicial foi de R$2.632.987,50. Contudo, devido a
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Gerência 3B

não  disponibilização  de  um  processo  de  pagamento  em  tempo  hábil  para  exame,
conforme relatado no item 5, foi reduzida para R$2.457.987,50. 

Os processos analisados pela equipe técnica estão listados na tabela a seguir:

Tabela 06 - Processos de pagamentos examinados
Em R$

Credor Nº do Processo Histórico da Liquidação Valor

Fábio Francisco de
Jesus Eireli - Me

000249
Cota de patrocínio para realização do torneio de futebol “Rede Ball
Cup 2019” em Salvador, Madre Deus e São Francisco do Conde de
24 a 28 /01/2019 Cont. 003/2019 Proc. 3200190000249.

450.000,00

Mais Ações
Integradas Eireli

001075
Pagamento de cota de patrocínio "Camarote do Turista 2019" em
Salvador/ BA, período de 28/02 a 05/03/2019, SAP 466/SP19, Proc.
190001075.

305.650,00

Alves Quatro
Assessoria de
Comunicação

Eireli

000605
Pagamento de cota de patrocínio, Projeto “Camisinha Tá na Mão”
no  Carnaval  da  Bahia  2019  em  SSA/BA,  SAP 433/SP19,  Proc.
90000605.

302.340,00

Promo Inteligência
Turística Ltda

000109
Pagamento  de  locação  de  piso  e  prestação  de  serviços  de
montagem e desmontagem de estande mobiliado, SAP 274/SP19,
Proc. 90000109.

279.997,50

SG Comunicação
e Eventos Eireli

004198
Pagamento  de  cota  de  patrocínio,  ação  promocional
“#VemPraBahia” na cidade Berlim/Alemanha, SAP 338/SP19, Proc.
90004198.

260.000,00

SG Comunicação
e Eventos Eireli

00000*
Cota de patrocínio #VemPraBahia, 04/2019, durante o evento WTM
Latin  America,  na cidade de São Paulo/SP,  SAP725/SP19,  Proc.
1538-37.

260.000,00

Calheira &
Calheira

Decorações Ltda
004228

Prestação de serviços de  ambientação do “Projeto São João da
Bahia  e  Demais  Festas  Juninas  2019”  no  Centro  Histórico  de
Salvador,  Periperi,  Paripe  e  demais  áreas  que  demandar  a
Bahiatursa Contr. 271/2019 Proc. 32001900004228.

250.000,00

Califórnia
Produções e

Edições Artísticas
Ltda - Me

000974
Contratação  artística  "Daniela  Mercury"  no  Carnaval  2019,  SAP
289/SP19 - Proc. 3200190000974.

175.000,00

Califórnia
Produções e

Edições Artísticas
Ltda - Me

000982
Contratação  artística  “Daniela  Mercury”  no  Carnaval  2019,  SAP
290/SP19 - Proc. 3200190000982.

175.000,00

Total 2.457.987,50

(*) Consta no sistema Mirante o número 00000 para o referido processo.
Fonte: Relatório Pagamento a Credor – Sistema Mirante e Processos de Pagamento.

Da análise, verificou-se as seguintes ocorrências:

6.1.3.1 Pagamento  realizado  sem apresentação  do  relatório  do  cumprimento  do
objeto acompanhado dos documentos exigidos nos termos de contrato 

No processo de pagamento nº 3200190001075, no valor de R$305.650,00, referente à
cota  de  patrocínio,  concedida  à  empresa  Mais  Ações  Integradas,  verificou-se  o
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descumprimento das Cláusulas Quarta e Sexta do Contrato nº 027/2019, em virtude da
não apresentação do Relatório de Cumprimento do Objeto, bem como dos comprovantes
da realização do evento por parte da referida empresa. Dentre os itens que deveriam ser
apresentados à Bahiatursa, constam do processo somente os registros fotográficos do
evento  (fls.  127  a  147  do  processo).  A  seguir,  encontram-se  transcritas  as  citadas
cláusulas contratuais:

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES 
I – DA PATROCINADA
[…]
e) … entregar à BAHIATURSA relatório de execução do evento;
[…]
i) Comprovar a realização do evento, apresentando relatório final do Projeto, em
meio  digital,  acompanhado  dos  comprovantes  descritos  a  seguir:  fotos,
exemplares de cartazes, folders, clipagem de matérias publicadas nos meios de
comunicação,  cópias  de  spots  em rádio,  com comprovantes  de  veiculação  da
emissora, exemplares de anuários de revistas, jornais e correlatos;
[…]
CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Fica a PATROCINADA obrigada a comprovar à BAHIATURSA através de relatório,
o  cumprimento  do  objeto,  até  20  (vinte  dias)  após  a  realização  do  evento,
acompanhada: 
a) Do relatório final das atividades;
[…]
c) Da composição física das divulgações publicitárias com a inserção da marca
Governo do Estado da Bahia (Setur/BAHIATURSA);
Parágrafo  Único  –  A  PATROCINADA,  por  este  Instrumento,  concorda
expressamente  que,  na  hipótese  da  não  apresentação  do  relatório  de
cumprimento do objeto, no prazo de que trata o caput desta Cláusula, ou não
sendo este aprovado, por inconformidade com o projeto aprovado, não haverá o
pagamento  estipulado  na  Cláusula  Segunda,  extinguindo-se  de pleno  direito  o
presente contrato. 

Assim,  conclui-se,  a  partir  da  Cláusula  Sexta,  que  o  pagamento  é  vinculado  a  duas
hipóteses independentes: apresentação do relatório dentro do prazo e a sua aprovação.
Tal fato resulta em dupla falha fiscalizatória pela Bahiatursa, uma vez que não basta a
simples apresentação do Relatório, mas também sua aprovação.

Cumpre destacar, também, que a apresentação e aprovação do mencionado relatório, é,
inclusive, elemento fundamental para a liquidação da despesa, uma vez que a Cláusula
Segunda do Contrato assim o determina:

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
[…]

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

21

Ref.2306342-21

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
0N

JK
5M

Z
A

2



3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

§ 1º – O valor será pago diretamente à PATROCINADA, em parcela única,  após a
entrega e aprovação do relatório de comprovação de realização do objeto
contratado,  devendo  constar  do  mesmo  a  comprovação  de  todos  os  itens
elencados no projeto aprovado. (grifo nosso)

Ainda, em relação à liquidação da despesa, cabe destacar, também, que o art. 63 da Lei
Federal nº 4.320/1964, preconiza que:

Art. 63 – A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo
credor  tendo  por  base  os  títulos  e  documentos  comprobatórios  do  respectivo
crédito.

Do exposto, a liquidação da despesa não deveria ter sido realizada sem apresentação do
referido relatório, uma vez que não houve a comprovação do evento.

A Auditoria solicitou documentos/esclarecimentos sobre os fatos apontados e, por meio do
Oficio DS n° 311/ 2019, o Gestor prestou os seguintes esclarecimentos:

1. Aponta esta auditoria para a existência de documentos faltantes no processo de
pagamento n° 3200190001075 a serem apresentados pela empresa Mais Ações
Integradas Eireli, especificadamente apresentação de relatório de cumprimento do
objeto, conforme determina a alínea “e” e “i” da Cláusula Quarta do contrato de
patrocínio em análise.
Cumpre salientar que, por um lapso, não foi adunado ao processo o relatório de
cumprimento  do  objeto,  que já  estava  na posse  desta  Superintendência.  Com
efeito, e para que se perfectibilize a escorreita análise processual por este Órgão
de Controle, segue anexo o documento supramencionado. 

Após a análise dos documentos enviados pelo gestor, constatou-se o envio do Relatório
de Cumprimento do Objeto. Entretanto, entende-se ser imprescindível que o mencionado
relatório componha os autos do processo de pagamento respectivo, em virtude de sua
importância para a liquidação da despesa.

Em relação  aos  demais  itens  previstos  na  Cláusula  Quarta  –  Das  Obrigações  da
Patrocinada, não foram apresentados documentos/esclarecimentos.

As justificativas apresentadas pela Bahiatursa suprem em parte as falhas apontadas, mas
não foram suficientes para mudar o entendimento da Auditoria,  uma vez que, deveria
constar do processo de pagamento todos os itens previstos em contrato.

A falta  de  verificação dos requisitos  para  o  pagamento  evidencia  as  deficiências  nos
procedimentos  de  controle  interno,  tendo  em vista  que  a  ausência  dos  mencionados
documentos deveria ter sido apurada pela contratante antes de efetuar o pagamento, a
fim de cumprir o previsto nos termos contratuais.
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Ademais,  as  ausências  indicadas  pela  Auditoria  demonstram  falhas  no  controle  da
execução  dos  contratos.  Tal  constatação  reforça  o  entendimento,  constante  em
apontamentos de auditorias anteriores,  no sentido do aperfeiçoamento da fiscalização
realizada pela Bahiatursa.

6.1.3.2 Empenhos  em  valores  simbólicos  da  despesa  subavaliando  os  valores
efetivos dos gastos

A despeito  de  todos  os  impactos  negativos  relatados  no  item  6.1.2.1,  que  trata  de
despesas oriundas do exercício de 2018, a Auditoria verificou que, no primeiro semestre
de  2019,  a  Bahiatursa  continua  subavaliando  suas  despesas,  mediante  utilização  de
empenhos em valores simbólicos. A tabela a seguir elenca os casos identificados pela
equipe técnica neste exercício,  ressaltando-se que os processos listados compuseram
apenas a amostra da área jurídica.

Tabela 07 - Empenhos em valores simbólicos realizados em 2019

Nº do Processo
Número do

empenho simbólico
Valor do empenho

simbólico (R$)
Valor real da
despesa (R$)

Percentual do
empenho (%)

278949 04899 40,00 991.800,00 0,00

306946 18326 100,00 350.000,00 0,03

002985 04961 40,00 330.000,00 0,01

316071 18385 100,00 250.000,00 0,04

090312 17516 100,00 203.300,00 0,05

278949 04880 40,00 177.000,00 0,02

278949 04872 40,00 130.000,00 0,03

Total 460,00 2.432.100,00 0,02
Fonte: Processos de Pagamento e cálculos da auditoria.

Considerando o montante efetivo das despesas (R$2.432.100,00) e a quantia empenhada
pela  unidade  (R$460,00),  depreende-se  que  R$2.431.640,00  (99,98%)  não  foram
previamente empenhados, em flagrante desrespeito ao art. 60 da Lei nº 4.320/1964, o
qual estabelece vedação para a realização de despesa sem prévio empenho.

Como citado no item 6.1.2.1, esta prática, além de configurar grave infração à normal
legal  de  natureza  contábil,  traz  como  consequência  o  total  descontrole  dos  gastos
públicos, possibilitando à unidade assumir obrigações acima dos limites autorizados pela
lei  orçamentária  anual  e  comprometendo  excessivamente  o  orçamento  do  exercício
seguinte com pagamentos de DEA.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

23

Ref.2306342-23

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
0N

JK
5M

Z
A

2



3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

Mediante a Solicitação nº AJSN 01/2019,  de 10/09/2019,  requereu-se esclarecimentos
sobre a questão. Contudo, as alegações apresentadas pelo gestor são as mesmas já
contestadas pela Auditoria no item 6.1.2.1.

6.2 Área jurídica

No período auditado, a Bahiatursa realizou 10 procedimentos licitatórios e 74 contrações
diretas,  somando  o  valor  de  R$7.809.369,32.  Foram  selecionados  inicialmente  para
exame  o  montante  de  R$5.424.800,00,  que  corresponde  a  69,47%  do  universo  de
análise.  Devido  a  não  disponibilização  de  dois  processos  de  inexigibilidade,  como
registrado no item 5, o total efetivamente examinado foi de R$4.994.800,00.

A seguir está descrito o ponto de auditoria decorrente do exame jurídico realizado.

6.2.1 Inexigibilidades

6.2.1.1 Contratações diretas por Inexigibilidade de Licitação, para viabilizar eventos
com cota  de  patrocínio,  desprovidas  de  parâmetros  e  critérios  técnicos  para  a
escolha

Em auditorias realizadas em exercícios anteriores, observou-se a ausência de critérios
técnicos e pré-requisitos para a escolha das atrações patrocinadas, assim como não foi
identificada qualquer regulamentação que definisse parâmetros do valor do investimento
em cada espécie de atração, impossibilitando compreender como foi estabelecido o valor
de cada cota de patrocínio.

Na  formalização  processual  tinha  sido  verificada  também  a  ausência  dos  seguintes
aspectos: relação custo/benefício da ação; viabilidade técnica, econômica e financeira da
ação; justificativa para o interesse do patrocinador no segmento patrocinado; retornos a
serem  obtidos,  em  termos  mercadológicos  e  financeiro/negociais;  e  avaliação  de
eficiência, eficácia e efetividade dos resultados a serem alcançados. 

Nesta auditoria, foram analisadas as contratações diretas por Inexigibilidades de Licitação
nº 03 e 085/2019, nos valores de R$450.000,00 e R$302.340,00, respectivamente, para
viabilizar  eventos  com  cota  de  patrocínio,  tendo  sido constatada,  mais  uma  vez,  a
ausência de critérios técnicos e pré-requisitos para a escolha das atrações patrocinadas,
e de regulamentação que defina parâmetros do valor do investimento em cada espécie de
atração. 

Em  resposta  à  Solicitação  de  Esclarecimentos,  por  meio  do  Ofício  DS  nº  310,  de
24/09/2019, o Diretor Superintendente informou:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

24

Ref.2306342-24

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
0N

JK
5M

Z
A

2



3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

[…]
Os critérios de avaliação de projetos a serem apoiados situam-se em dois âmbitos
distintos:  os  jurídicos-fiscais,  que  envolvem  desde  o  cumprimento  dos  prazos
estabelecidos à apresentação dos documentos requeridos na forma da legislação
vigente, passando inclusive, pela comprovação da situação fiscal e adimplência do
proponente.  O  segundo  foco  da  avaliação  refere-se  aos  já  citados  critérios
técnicos,  que  levam  em  consideração  questões  de  cunho  eminentemente
turísticos,  aferidos por servidores com formação e/ou expertise no tema,  quais
sejam  a tradição  e  notoriedade  do  evento,  preservação  das  tradições
culturais que conformam a identidade do Estado, potencial de qualificação,
inovação e diversificação da oferta turística do Estado, potencial de fomento
ao crescimento do fluxo de turistas para a localidade, ou, enfim, contribuição
efetiva para a divulgação e consolidação de uma imagem positiva da Bahia
como destino turístico. (grifo no original)

Apresentou, também, em suas justificativas, várias legislações, já do conhecimento da
Auditoria,  que tratam do tema e em especial  às ligadas ao programa de incentivo ao
esporte e à cultura, como também da discricionalidade do administrador na escolha em
patrocinar eventos que melhor atendam ao interesse público, além de tratar de aspectos
relacionados à própria finalidade do órgão no fomento ao turismo. 

Frise-se que esses argumentos já haviam sido apresentados em auditorias anteriores.

Cabe registrar, mais uma vez, que a Auditoria não questionou a pertinência das políticas
públicas de aporte de recursos desse gênero e, tampouco, sugeriu que as concessões de
cotas de patrocínio não se enquadram nos objetivos e limites de atuação da Bahiatursa. O
achado  de  auditoria  em  tela  cuida,  precisamente,  da  ausência  de  critérios  objetivos
aplicáveis à operacionalização dessas políticas públicas, capazes de darem suporte às
escolhas feitas pela Administração e aos respectivos montantes envolvidos.

Aliás,  a  própria  decisão,  adotada pelo Tribunal  de Contas  da União (TCU),  conforme
processo  TC  001.786/1998-9,  e  apresentada  a  esse  Tribunal,  mais  uma  vez,  pelo
Superintendente da Bahiatursa, deixa patente que, nas contratações dessa natureza, a
prerrogativa  de  escolher  aquele  que  melhor  possa  atender  aos  interesses  da
Administração  deve  sempre  ser  exercida justificadamente, assim  seja,  a  partir  de
parâmetros objetivos, nos moldes que vem sendo requeridos pelas Auditorias, os quais
devem estar contidos nos processos dessa espécie. 

Por fim, concluiu-se que as informações prestadas pelo gestor não foram capazes de
elidir a irregularidade apontada.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

6.3 Convênios

Com base  na  Matriz  de  Risco  elaborada  por  este  Tribunal,  foram selecionados  seis
convênios firmados pela Bahiatursa, somando o total de R$750.000,00. Contudo, nenhum
deles foi disponibilizado à Auditoria, como relatado no item 5.

7 CONCLUSÃO DA AUDITORIA

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira da
Setur, referente ao período de 01/01 a 30/06/2018, são apresentados a seguir os achados
e fatos significativos observados pela Auditoria.

Achado Item do relatório

1)  Valor  expressivo  de  pagamento  de  despesas  a  título  indenizatório  que  não  se
enquadram em circunstância emergencial

6.1.1

2)  Comprometimento  do  orçamento  vigente,  devido  a  irregularidades  na  gestão
orçamentária praticadas em exercícios anteriores

6.1.2.1

3)  Enquadramento  irregular  de  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA)  devido  à
inconsistência na declaração de saldo orçamentário no exercício de origem da despesa

6.1.2.2

4)  Falta  de  evidências  de  imputação  de  responsabilidade  nos  pagamentos  por
indenização

6.1.2.3

5) Não comprovação de despesa com patrocínio no montante de R$300.000,00 6.1.2.4

6)  Pagamento  realizado  sem  apresentação  do  relatório  do  cumprimento  do  objeto
acompanhado dos documentos exigidos nos termos de contrato

6.1.3.1

7) Empenhos em valores simbólicos da despesa subavaliando os valores efetivos dos
gastos

6.1.3.2

8) Contratações diretas por Inexigibilidade de Licitação, para viabilizar eventos com cota
de patrocínio, desprovidas de parâmetros e critérios técnicos para a escolha

6.2.1.1

Além  desses  apontamentos,  cumpre  destacar  que,  conforme  relatado  no  item  5,  a
auditoria  sofreu  limitações  de  escopo  nos  seus  trabalhos,  uma  vez  que  não  foram
disponibilizados  processos  de  pagamento  referentes  a  despesas  que  totalizaram
R$4.166.710,00,  correspondendo a aproximadamente 28% da amostra  inicial.  Tal  fato
denota  infração às  normas que regem a matéria,  sujeitando o  gestor  às  penalidades
previstas na legislação vigente.

Em face do exposto, recomenda-se que a presente Inspeção seja anexada ao Processo
de  Prestação  de  Contas  da  Setur,  do  exercício  de  2019,  de  forma  a  subsidiar  a
continuidade dos exames.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

Ademais, sugerimos dar conhecimento do inteiro teor deste relatório e da decisão que vier
a  ser  proferida  ao  Superintendente  da  Bahiatursa,  órgão  em  Regime  Especial  de
Administração Direta, da estrutura da Setur.

Salvador, 16 de outubro de 2019.
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